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Contextualização: STJ decidiu, em recurso repetitivo, o conceito de “insumo” para 
fins de desconto de créditos de PIS e COFINS, trazendo maior segurança aos 
contribuintes.

Fonte: https://www.jota.info/paywall?redirect_to=//www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/camara-superior-carf-stj-insumos-18102018

Fonte: https://www.valortributario.com.br/pgfn-autoriza-a-dispensa-
de-contestacao-e-recursos-que-versem-sobre-recurso-especial-no-1-
221-170-pr-do-stj/
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• Interpretação 
restritiva

• Conceitos baseados 
na legislação do IPI 
 crédito físico

• “Consumo”, 
“desgaste”, “perdas 
das propriedades 
físicas ou químicas”

• Interpretação 
abrangente

• Afasta o 
posicionamento da 
RFB

• Empresta conceitos 
da legislação do IRPJ 
 despesas 
operacionais “usuais”

• Conexão com a 
geração de receitas 
tributáveis pelo 
PIS/COFINS

• Essencialidade do 
dispêndio

• Inerência à atividade 
econômica

• Natureza financeira 
do crédito de 
PIS/COFINS

• Conexão do dispêndio 
com a geração de 
receitas tributáveis

• Relevância do 
dispêndio

• Posicionamento não 
uniforme

• Decisões abrangentes 
baseadas na 
legislação do IRPJ x 
Decisões restritivas 
baseadas na IN 404

• Panorama recente: 
análise caso-a-caso

• Conceito de 
essencialidade do 
dispêndio 

CARFPosição RFB Posição Doutrina Conceitos Principais

Historicamente, as posições da doutrina, do fisco e da jurisprudência tem se mostrado 
divergentes e baseadas em diferentes conceitos e bases legais.
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Quais os elementos trazidos pelo STJ para definição dos critérios de essencialidade 
e relevância?

Essencialidade

 Item do qual dependa, intrínseca e 
fundamentalmente, o produto ou o 
serviço

 Elemento estrutural e inseparável 
do processo produtivo ou da 
execução do serviço

 Sua falta lhes prive de qualidade, 
quantidade e/ou suficiência

Relevância

 Embora não indispensável à 
elaboração do próprio produto ou à 
prestação do serviço, integre o 
processo de produção

 Singularidades de cada cadeia 
produtiva

 Imposição legal

“O conceito de insumo deve 
ser aferido à luz dos critérios 
da essencialidade ou 

relevância, vale dizer, 
considerando-se a 
imprescindibilidade
ou a importância de 
determinado item – bem ou 
serviço – para o  
desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada 
pelo contribuinte.”
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A decisão do STJ deu ensejo à edição de Nota Explicativa da PGFN e Parecer
Normativo da RFB.

1

2

3

Decisão do STJ

 Conceito de essencialidade e relevância

PGFN – Nota Explicativa n° 63

Autoriza os procuradores a deixarem de 
recorrer em processos sobre o tema.

RFB – Parecer Normativo COSIT n° 5

 Apresenta entendimento da RFB e guia referente 
à decisão do STJ.

© 2019 Deloitte Touche Tohmatsu. Todos os direitos reservados.
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Pontos destacados pela RFB por meio do Parecer COSIT 05/2018

Dispêndios com a realização dos testes, compra e instalação dos selos, visto serem 
exigidos pela legislação específica para que o produto possa ser comercializado.

Materiais e serviços de limpeza, desinfecção e dedetização de ativos utilizados pela 
pessoa jurídica na produção de bens ou na prestação de serviços.

Insumos necessários à confecção do bem-insumo utilizado na produção de bem 
destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros.

Combustíveis e lubrificantes consumidos em máquinas, equipamentos ou veículos 
responsáveis por qualquer etapa do processo de produção de bens ou de prestação de 
serviços, inclusive pela produção de insumos do insumo.
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Pontos destacados pela RFB por meio do Parecer COSIT 05/2018

Dispêndios com pesquisaX

Dispêndios com pesquisa e prospecção de recursos minerais e energéticosX

Dispêndios com os “custos” da qualidade, que abrangem, entre outros: a) auditorias 
em diversas áreas e; b) certificação perante entidades especializadas.X

Atividade de revenda de bens – inexistência do conceito de insumoX



Divergências Pós-decisão: 
Posicionamento RFB x CARF 
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Frete Sobre Transferência
Divergências Pós-decisão: Posicionamento RFB x CARF

PN COSIT 05/2018 CARF

“... é permitido o desconto de créditos em 
relação ao frete na operação de venda, 
quando o ônus for suportado pelo 
vendedor, estando aí contempladas todas 
as operações com produtos acabados 
entre estabelecimentos da mesma 
empresa, ou até de terceiros, e não 
somente a última etapa, da entrega ao 
consumidor final..” 
(Acórdão n. 9303-008.215, 20/02/2019)

“Não podem ser considerados insumos 
gastos com transporte
(frete) de produtos acabados 
(mercadorias) de produção própria entre 
estabelecimentos da pessoa
jurídica, para centros de distribuição...”
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Prospecção de Minas
Divergências Pós-decisão: Posicionamento RFB x CARF

PN COSIT 05/2018 CARF

Diante da essencialidade dos gastos 
incorridos  para pesquisa, preparação do 
terreno, escavação, extração para 
obtenção do minério, matéria prima 
básica da  atividade  da  recorrente,  tais  
gastos  devem  gerar  créditos  para  a 
Contribuição  do  PIS/PASEP  e COFINS  
no  sistema  da  não  cumulatividade, 
por serem essenciais para a obtenção da 
receita da atividade desenvolvida(Acórdão n. 
3301006.109, 25/04/2019)

“não são considerados insumos para fins 
de apuração de créditos das 
contribuições os dispêndios da pessoa 
jurídica com pesquisa e prospecção de 
minas, jazidas, poços, etc., de recursos 
minerais ou energéticos que não chegam 
efetivamente a produzir bens destinados 
à venda ou insumos para a produção de 
tais bens.”
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Embalagem de Transporte
Divergências Pós-decisão: Posicionamento RFB x CARF

PN COSIT 05/2018 CARF

“... Os gastos com embalagens de 
transporte pallet, papelão e os filmes 
strech integram o custo dos produtos 
fabricados e exportados pela recorrente, 
gerando créditos passíveis de desconto 
da contribuição apurada sobre o 
faturamento mensal e/ ou de 
ressarcimento/compensação do saldo credor 
trimestral...” 
(Acórdão n. 3402002.826, 25/01/2016)

“Não constituem insumos geradores de 
créditos para
pessoas jurídicas dedicadas à atividade 
de revenda de bens: a) combustíveis e 
lubrificantes utilizados em
veículos próprios de entrega de mercadorias; 
b) transporte de mercadorias entre centros de
distribuição próprios; c) embalagens para 
transporte das mercadorias; etc.,”
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Uniformes e Vestuário
Divergências Pós-decisão: Posicionamento RFB x CARF

PN COSIT 05/2018 CARF

“Afinando-se ao conceito exposto pela 
Nota SEI PGFN  MF  63/18  e aplicando-
se o “Teste de Subtração”, é de se 
reconhecer o direito ao crédito das 
contribuições sobre os valores relativos a 
uniformes e equipamentos de proteção 
individual, caixas de papelão e sacos big 
bag, ... considerando tais  itens serem 
essenciais à atividade do sujeito 
passivo.”
(Acórdão n. 9303007.803, 11/12/2018)

“Não são considerados insumos os itens 
destinados a viabilizar a atividade da 
mão de obra empregada pela pessoa jurídica 
em qualquer de suas áreas, inclusive em seu 
processo de produção de bens ou de 
prestação de serviços, tais como 
alimentação, vestimenta, transporte,
educação, saúde, seguro de vida, etc.,”



13

© 2019 Deloitte Touche Tohmatsu. Todos os direitos reservados.

Insumos na Atividade de Revenda
Divergências Pós-decisão: Posicionamento RFB x CARF

PN COSIT 05/2018 CARF

“Na sistemática de apuração não 
cumulativa do PIS e da COFINS,  os 
gastos com combustíveis e manutenção 
da frota essencial para a realização da 
atividade principal da pessoa jurídica 
(atacadista) propiciam a dedução de  
crédito como insumo.” 
(Acórdão n. 9303-007.702, 20/11/2018)

“Não deve ser considerado como insumo 
itens utilizados nas demais áreas de atuação 
da pessoa jurídica, como administrativa, 
jurídica, contábil, etc., bem como itens 
relacionados à atividade de revenda de 
bens.”



Outros Pontos Questionáveis
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Outros Aspectos Questionáveis

Força de vendas pode ser considerada essencial ou relevante para qualquer tipo de 
contribuinte?

É possível considerar despesas com propaganda e marketing como insumo para fins 
de aproveitamento de créditos?

Despesas administrativas geram, sob a ótica da decisão do STJ, créditos de 
PIS/COFINS?

Qual a forma apropriada para lançamento de créditos extemporâneos? É necessário 
retificar as obrigações acessórias entregues ao Fisco?

Software e itens comercializados por meio de licença/cessão de direitos podem 
configurar o conceito de “bens e serviços utilizados como insumo”?



Muito Obrigado!

Guilherme Giglio

Sócio de Consultoria Tributária

ggiglio@deloitte.com
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